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Resumo  

 

Esta pesquisa teve por objetivo analisar a importância da relação das famílias no 

processo de escolarização e destacar a cooperação entre família e escola na 

educação infantil. Pretendeu-se identificar os fatores comportamentais dos indivíduos 

pesquisados dentro do seu convívio familiar e social, descrever a realidade familiar 

dos alunos e alunas da instituição, além de relatar a opinião dos pais e do corpo 

docente sobre a participação e a importância da família no desenvolvimento escolar, 

social e cognitivo dos educandos. Para alcançar tais objetivos realizou-se uma 

pesquisa bibliográfica e documental, bem como um estudo de caso no Instituto 

Educacional Ararajuba, situado na Comunidade Jardim Teresópolis, cidade de 

Betim/Minas Gerais. Os dados qualitativos foram obtidos por meio de entrevistas 

realizadas com cinco professoras e dez mães de alunos. As participantes formam 

ouvidas e a partir de suas repostas foi possível mensurar a relação família-escola, 

concluindo que a escola pode ser uma aliada da família para amenizar os impactos 

causados pelas desigualdades sociais, bem como a relação de cooperação entre 

escola e família pode potencializar o processo de ensino-aprendizagem das crianças. 

 

Palavras-chave: Educação infantil; Relação família-escola; Desigualdades; Ensino-

aprendizagem; COVID-19. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a importância da participação 

da família na formação integral das crianças inseridas na educação infantil, 

entendendo estas enquanto sujeitos em todas as suas dimensões no processo de 

aprendizagem. Assim, a busca será por verificar quais fatores causam a ausência da 

família na escola, uma vez que a escola é uma organização social importante e 

imprescindível à formação da criança nesse processo de aprendizagem. 

Com a vida moderna, os arranjos das estruturas familiares foram modificados 

e as crianças passaram a ir para a escola cada vez mais cedo. Pode-se destacar que 

a Educação Infantil é o primeiro processo na etapa da educação básica, sendo assim, 

o ponto principal é o desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade. 

É na idade da educação infantil que a criança desenvolve seus aspectos 

intelectual, físico, psicológico e social, momento em que se pode acrescentar a ação 

da família e da comunidade. Nessa fase inicia-se o primeiro contato, a primeira 

experiência da criança no ambiente escolar, onde ela é preparada para dar sequência 

nos anos seguintes, portanto, é um período de adaptação tanto para as crianças 

quanto para os pais. Nesse contexto, torna-se necessária uma atuação mais próxima 

e assertiva da direção, dos pedagogos e do professor(a). 

É na escola que é desenvolvido o hábito pedagógico e são norteados os 

caminhos concretos para a solidificação da escola democrática, com espaço de forma 

legal e com vistas à participação da comunidade e da família nas atividades escolares. 

Tudo isso é respaldado pela Constituição Federal de 1988 (CF/88) e pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, conforme Lei nº. 9.394/96. 

Para tal fim, a escola se atrela à família, como a família se atrela à escola. O 

propósito é criar uma sintonia entre ambas, posto que é muito importante o 

acompanhamento das diretrizes que envolvem a formação do ser humano como 

cidadão. Entretanto, na prática, existe uma lacuna da participação da família no 

espaço educacional, o qual reflete na qualidade do aprendizado dos alunos.  

A relação escola-família deve primar pelo estabelecimento de acordos e 

compromissos para uma educação de qualidade para a criança, uma vez que a 

educação tem um papel de extrema importância no período infantojuvenil, sendo essa 

a base que propicia um futuro próspero e com boa qualidade de vida. Além disso, a 
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educação é um direito humano, conforme previsto na Declaração Universal de Direitos 

Humanos de 1948, em seu artigo 26, e um direito fundamental de natureza social, 

conforme artigo 6º, da Constituição Federal do Brasil. Sendo um direito de todos e 

todas, a educação é também um dever do Estado e da família, conforme artigo 205 

da CF/88. 

Cabe ressaltar que a criança é um ser em desenvolvimento e, por isso, está 

sempre disposta a aprender. Assim, o que ela absorve irá reproduzir na vida adulta. 

Nesse sentido, é preciso que a família faça seu papel de orientar e de conduzir pelo 

melhor caminho para que a criança tenha um desenvolvimento saudável. Já a escola, 

representante do Estado no dever de educar, desenvolve o papel de ensinar e 

desenvolver competências e habilidades cognitivas, além de trabalhar potencialidades 

e habilidade sociais.  

Dessa forma, a escola é um ambiente de construção social, que tem por 

objetivo a formação de pessoas, de opiniões e o pleno desenvolvimento humano, com 

ênfase na emancipação e autonomia daquela criança atendida naquele espaço 

escolar. Gadotti destaca a importância da escola para o desenvolvimento do aluno. 

Segundo o autor: 

A escola é essencialmente um conjunto de relações sociais e humanas. 
Como o currículo faz referência a um certo território, ele é também espaço de 
conflitos, implica decisões, opções e relações de poder. Discutir o currículo é 
discutir o projeto educacional, a escola que temos e a escola que queremos. 
Tudo o que se passa na escola tem a ver com o currículo (GADOTTI, 2008a, 
p. 71). 
 

Ao se atentar para o jargão “as crianças são o futuro da nação”, cabe a todos 

e todas refletir sobre o seguinte questionamento: Qual educação está sendo ofertada 

– tanto no âmbito familiar, quanto no âmbito escolar – para que essa criança “futuro 

da nação” seja, mais à frente, um adulto equilibrado e responsável pelas 

consequências de seus atos?  

Assim, esse trabalho aborda a importância da família para o desenvolvimento 

escolar da criança, buscando ressaltar que a presença de familiares no dia-a-dia da 

criança, dentro da escola, é essencial para sua evolução e para um aprendizado de 

qualidade.  

De acordo com Weber (2007), uma das áreas mais estudadas para 

compreender como os pais têm influência no desenvolvimento de competência sociais 

e instrumentais dos filhos está ligada aos estilos e práticas educativas parentais. 
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Weber elenca quatro tipos de interação entre pais e filhos que são: o estilo autoritário, 

o estilo permissivo, o estilo negligente, e o estilo participativo. Conforme a autora:  

 
O estilo autoritário se caracteriza por pais altamente exigentes, impõem 
regras e limites rígidos e inflexíveis, com o objetivo de conseguirem 
obediência e controle. Os negligentes são aqueles que permitem tudo a seus 
filhos, mas não possuem papel de educadores, estabelecem poucos limites 
e oferece pouco afeto e com seus filhos desenvolvem baixo desempenho, e 
uma maior probabilidade de depressão, pessimismo, baixa autoestima e 
estresse. Por fim, o estilo mais adequado que é o participativo, que se 
caracteriza por pais com alto nível de exigência, porém, estão sempre 
acessíveis para conversas e trocas. Este estilo de pais impõe bastantes 
limites, contudo, compensam com muito afeto (WEBER, 2007, p. 21). 
 

Apesar do estilo de interação parental ser decisivo para o desenvolvimento 

adequado da educação dos filhos, evidencia-se que não é somente da família a 

responsabilidade pelo fracasso ou pelo bom desempenho da criança no período da 

formação escolar. A escola mantém lugar e papel fundamentais durante esse 

processo. É nela que é instituído o papel do aprendizado, é onde estimula o 

“aprender”, e esse estímulo deve ser uma soma de participações da escola e da 

família. Ou seja, é possível concluir que não é somente a escola a responsável pelo 

desenvolvimento da criança, nem somente a família, mas ambas.  

Para o autor Içami Tiba (2002), a educação familiar é diferente da escolar, 

uma não substitui a outra, e sim, são complementares. Não se pode delegar à escola 

parte da educação familiar, pois essa é única e exclusiva, voltada para a formação de 

padrões comportamentais familiares e caráter. Já à escola não é aconselhável 

absorver a educação familiar, pois a instituição escolar tem em seu cerne o objetivo 

de preparar profissionalmente os alunos, cuidando da convivência grupal e social. 

Conforme explicita Nádia Bossa (2008, DVD 3, 22 min 33 s) “aprender na 

escola leva o indivíduo aprender melhor a vida, aprender melhor na vida, leva o 

indivíduo a aprender melhor na escola”. É um ganho mútuo, onde o conhecimento de 

um lado facilita o entendimento do outro, tornando assim uma criança compreensível 

e responsável com suas atividades dentro e fora da escola. 

Diante disso, entende-se que quanto melhor for a parceria família e escola, 

mais resultados positivos poderão ser alcançados durante a formação da criança.  

Levando-se em consideração as diversidades e pluralidades de contextos, 

vivências e conhecimentos adquiridos no âmbito familiar, a escola tem que ser muito 

cuidadosa ao trabalhar seus diversos aspectos para não criar e introduzir posturas 

preconceituosas em relação aos diversos contextos de família inseridos no ambiente 
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escolar. Uma vez que a sociedade é dinâmica e está em constante transformação, o 

grupo familiar não é diferente. Na sociedade atual cai por terra, a concepção da família 

nuclear tradicional e se insere a concepção de uma nova família, que modificou as 

práticas sociais. 

Diante de todo o exposto, para o desenvolvimento do presente trabalho 

busca-se responder à seguinte questão: Quão presentes as famílias estão no 

ambiente escolar e qual impacto a sua presença causa na vida das crianças? 

Nesse sentido, o trabalho tem como por objetivo geral analisar a importância 

da participação da família para o bom desenvolvimento social e cognitivo do aluno. 

De modo específico, objetiva-se: a) identificar fatores comportamentais dos indivíduos 

pesquisados dentro de seu convívio familiar e social; b) descrever o ambiente e 

realidade familiar de alunos e alunas; c) relatar a opinião dos pais e do corpo escolar 

sobre a participação da família na escola; d) apresentar a opinião de professores sobre 

a importância da família no desenvolvimento escolar dos alunos e alunas e, por fim, 

e) registrar a visão dos responsáveis pelos alunos e alunas sobre o papel da escola e 

a participação desta no processo de desenvolvimento social e cognitivo de seus filhos 

e filhas. 

A metodologia utilizada na elaboração do presente estudo tem por base a 

revisão bibliográfica, a pesquisa documental e o estudo de caso, com o estudo de 

temáticas ligadas à família, à escola, aos direitos da criança e do adolescente, dentre 

outros assuntos que contribuirão para a pesquisa. Essa ainda será baseada na análise 

de dados obtidos por meio da pesquisa de campo realizada no Instituto Educacional 

Ararajuba – local onde esta pesquisadora exerce a função de diretora, participando 

ativamente e de forma direta da gestão da unidade escolar – e onde foram analisados 

dados cadastrais e realizadas entrevistas semiestruturadas com mães de alunos e 

professoras. 

Assim, para alcançar os objetivos acima descritos, a presente pesquisa se 

apresentará com a seguinte estrutura: inicialmente, serão abordadas as teorias 

históricas da família e da escola, em seguida serão abordados os processos de 

ensino-aprendizagem e a influência da família para esses processos e, por fim, o 

estudo trará uma análise sobre os impactos que o envolvimento da família ou a falta 

dele acarretam ao desenvolvimento educacional das crianças. 
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2 METODOLOGIA  

 

Para atingir seus objetivos o presente estudo adotou os percursos e 

ferramentas metodológicas descritos a seguir. 

Quanto aos procedimentos, utilizou-se as pesquisas bibliográfica e 

documental, com abordagem qualitativa, para realizar o estudo acerca da importância 

da família no processo escolar do aluno da educação infantil, focando-se na legislação 

e em publicações que possuem uma análise aprofundada de temas como família, 

escola e participação. 

Realizou-se ainda o estudo de caso que conforme Yin (2005) favorece uma 

visão holística sobre os acontecimentos da vida real, destacando-se seu caráter de 

investigação empírica de fenômenos contemporâneos. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa classifica-se como exploratória, contendo 

partes cuja a análise é descritiva, típica dos estudos de caso. Para Prodanov e Freitas 

(2013, p. 52), a pesquisa descritiva ocorre “quando o pesquisador apenas registra e 

descreve os fatos sem interferir neles”. Destaca-se, porém, que o objetivo do presente 

estudo de caso é, justamente, analisar e avaliar a atual situação em busca de melhorá-

la, propondo-se tais melhorias ao final, por isso esse é classificado como exploratório. 

 O estudo exploratório ocorre quando a pesquisa busca conhecer a realidade 

do público estudado, a fim proporcionar familiaridade com o problema, utilizando de 

base para construir hipóteses. Sendo assim, a pesquisa exploratória tem por objetivo 

conhecer a variável de estudo, tal como se apresenta no contexto onde ela se insere. 

Conforme explicitam Prodanov e Freitas (2013, p. 97), “as pesquisas sociais 

abrangem um universo de elementos tão grande que se torna impossível considerá-

lo em sua totalidade”, diante disso é usual trabalhar com amostra. Sendo assim, a 

presente pesquisa irá trabalhar de forma específica com o público do Instituto 

Educacional Ararajuba. 

Cabe registrar que o referido Instituto foi fundado em outubro de 2017, com a 

proposta de oferecer um espaço educacional acolhedor. Atualmente, esse espaço 

escolar – creche – atende 50 crianças de 02 à 05 anos de idade e tem como objetivo 

estimular a criatividade dos alunos e o convívio social, produzir saberes, promover a 

reflexão e o desenvolvimento de potencialidades no seu meio de convívio. A 
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Instituição localiza-se na Rua Lauro Sodré, nº 98 – Jardim Teresópolis, em Betim, 

Minas Gerais. 

Para o atendimento dos alunos, a Instituição conta com o seguinte corpo de 

funcionários: 1 diretora, 1 coordenadora pedagógica, 1 auxiliar administrativo, 2 

faxineiras, duas cozinheiras, 1 auxiliar pedagógico e 5 professoras, cabe salientar que 

três das cinco professoras tem formação em nível superior em pedagogia e duas 

possuem habilitação em magistério. As profissionais são funcionária da Instituição 

desde sua fundação em 2017 

Nesse contexto, foram realizadas entrevistas com cinco professoras, e uma 

entrevista com 10 mães de alunos do Instituto Educacional Ararajuba, o que 

representa 20% do universo de pais/mães/responsáveis no espaço escolar e com 05 

professoras, que representam a totalidade do corpo docente em exercício. 

Assim, por meio dessa metodologia buscou-se chegar à resposta do problema 

de pesquisa levantado, bem como alcançar os objetivos por ela propostos. 

 

3 CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL FAMILIAR E O IMPACTO DA INSTITUIÇÃO 

ESCOLAR NA COMUNIDADE DO JARDIM TERESÓPOLIS 

 

A escola é um dos espaços da comunidade onde a criança inserida passa a 

maior parte do seu tempo. É possível destacar que – diante de tantos problemas 

sociais, econômicos, políticos e, na atual conjuntura, também na saúde – o espaço 

escolar tem sido um grande aliado para amenizar diversas situações difíceis que as 

crianças vêm se deparando, principalmente, após a chegada de um novo vírus que 

vem desencadeando, dia após dia, mudanças em toda rotina familiar. 

Conforme já relatado, o estabelecimento de ensino – Instituto Educacional 

Ararajuba – objeto de análise para a realização do presente estudo, fica localizado na 

cidade de Betim/Minas Gerais, em um distrito industrial, no bairro Jardim Teresópolis, 

cercado de grandes empresas como refinarias e fábrica de automóveis.  

No momento, o estabelecimento de ensino atende a crianças de 02 a 05 anos 

de idade, voltadas ao ensino da Educação Infantil, na modalidade creche, e destaca-

se por se situar em um espaço geográfico de grande vulnerabilidade socioeconômica 

e de violência associada ao tráfico de drogas na região. 
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Nesse sentido, a descrição dos autores que seguem, é inteiramente aplicável 

à realidade da população que habita na Comunidade do Jardim Teresópolis: 

 

As populações que habitam essas áreas marginais, constantemente, estão 
sob risco social das mais diversas ordens: fome, mortalidade infantil e 
violência que se associam diretamente aos fatores de vulnerabilidade como 
baixa renda familiar, condições do precárias de domicílio, baixo nível de 
escolaridade, além do próprio lugar que vivem, que também se constitui em 
fator de vulnerabilidade (BUSS, 2007, p. 86). 

 
Diante desse panorama, fica evidente o ambiente ao qual a creche está inserida 

e qual é o perfil do público por ela atendido. Assim, resta claro o papel social a ser 

desempenhado pelo estabelecimento de ensino e por seus profissionais. 

Cabe salientar que o Instituto Educacional Ararajuba, além de oferecer as 

práticas pedagógicas, procura atender a criança em toda sua complexidade, ou seja, 

em seu espaço comunitário e familiar. De tal modo, para ilustrar a importância do papel 

social da Instituição, é possível elencar a rotina do estabelecimento escolar no período 

da pandemia, momento em que famílias perderam entes queridos, pessoas ficaram 

desempregadas e tiveram sua saúde mental afetada, o que provocou mudanças nos 

lares brasileiros e, consequentemente, na vida dos moradores do bairro Jardim 

Teresópolis, com impactos significativos na vida das crianças atendidas pelo Instituto 

Ararajuba.  

Como forma de amenizar todo o impacto negativo na vida dos alunos, o corpo 

de funcionários da Instituição, durante todo o período da pandemia e até os dias 

atuais, dá grande suporte para as famílias atendidas.  

Em março de 2021, por causa do aumento de casos de pessoas infectadas 

com o novo coronavírus, as aulas presenciais foram suspensas. Diante desse cenário, 

além das atividades online, eram ofertadas cestas básicas, todos os meses, bem 

como leite, achocolatado, álcool em gel, produto de limpeza, dentre outros.  

Além disso, a família recebia, semanalmente, a ligação da equipe escolar, a 

qual buscava reforçar a necessidade dos cuidados e prevenção contra o vírus 

causador do Pandemia da COVID-19. Essa equipe ainda verificava se todos da família 

estavam bem e quais suas condições sociais, com intuito de manter o máximo de 

proximidade possível com elas.   

Com o retorno das aulas presenciais, em novembro de 2021, a escola continua 

mantendo o suporte para todas as famílias que necessitam de apoio. Frisa-se, 
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inclusive que, nesse período de pandemia, foi inserida no grupo de funcionários do 

Instituto Educacional Ararajuba uma assistente social, a qual auxilia na oferta de 

atendimento às famílias que apresentam demandas.  

É sabido por todos que as questões sociais possuem grande impacto na vida 

dos estudantes – independentemente de sua idade escolar – com isso, fazem parte e 

impactam diretamente o desenvolvimento de crianças e adolescentes no contexto 

educacional. Cientes disso, a equipe trabalha para garantir todo o suporte necessário 

para a rede de proteção ofertada no Município de Betim.  

Para além das questões sociais, a escola não pode perder de vista seu objetivo 

primordial, que é o desenvolvimento integral do aluno, para este possa desenvolver 

habilidades voltadas à sua formação como cidadão, com plena capacidade de refletir 

sobre sua realidade. Como cita Paulo Freire (1996, p. 51), “a escola tem um papel 

bem mais amplo do que simplesmente passar conteúdo: ensinar exige compreender 

que a educação é uma forma de intervenção no mundo”.  

E para que o desenvolvimento integral de cidadãos seja possível, além do 

empenho da escola – a qual muitas vezes oferece um trabalho que vai além 

desenvolvimento de aprendizagem – é fundamental a participação da família nessa 

construção. 

Compreende-se que a família também desenvolve um papel importante, que 

pode contribuir de forma positiva ou não na aprendizagem da criança. Para isso, as 

responsabilidades não devem ser transferidas e sim compartilhadas. 

Ao compreender o processo das famílias atendidas pelo Instituto Educacional 

Ararajuba, ficou evidente que a maioria das mães apresentam a necessidade de 

acompanhar o processo de aprendizagem dos filhos, porém, justifica as ausências 

pela falta de tempo. A escola demonstra a necessidade e estratégias de integrar a 

família no espaço, porém muitas famílias não aderem. 

A família é onde se inicia as primeiras relações de socialização, causando um 

grande impacto na formação da criança. É onde se constitui a formação das dinâmicas 

nas relações sociais, afetivas e da construção do seu comportamento nas relações 

individuais e coletivas.  

Como primeira mediadora entre o homem e a cultura, a família constitui a 
unidade dinâmica das relações de cunho afetivo, social e cognitivo que estão 
imersas nas condições materiais, históricas e culturais de um dado grupo 
social. Ela é a matriz da aprendizagem humana, com significados e práticas 
culturais próprias que geram modelos de relação interpessoal e de 
construção individual e coletiva (DESSEN; POLONIA, 2007, p. 22). 
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Sendo assim, a escola e a família são duas instituições fundamentais para 

desencadear o desenvolvimento educacional de uma criança, onde os conhecimentos 

vindos da família são usados como suporte da construção a ser trabalhada pela 

instituição escolar.  

Por outro lado, é preciso frisar que essa parceria família-escola transcende os 

muros e se estende a outros âmbitos, haja vista que a escola se transformou também 

em um apoio nas questões sociais, que impactam desde a alimentação até a própria 

sobrevivência de seus alunos, principalmente quando esses pertencem a áreas de 

vulnerabilidade socioeconômica, como é o caso da Comunidade do Jardim 

Teresópolis. 

Por meio das entrevistas realizadas com 10 (dez) mães de alunos, procurou-se 

demonstrar o perfil das famílias atendidas pelo Instituto Educacional Ararajuba, o que 

permitiu conhecer e compreender o público atendido, além do alcance das ações 

desenvolvidas pela Instituição, que ultrapassa o espaço escolar. 

A entrevista semiestruturada contou com perguntas abertas e fechadas, sendo 

estas analisadas a seguir e as de cunho discursivo apresentadas na próxima seção, 

juntamente aos relatos dos professores. 

Nesse sentido, após esclarecidas todas as dúvidas das mães entrevistadas, foi 

pedido que estas que declarassem a cor com a qual se identificavam. Nesse sentido, 

verificou-se por meio das respostas que, quanto ao perfil de raça/cor declarada pelo 

grupo de mães pesquisado, 50% declarou ser preta, 20% do grupo declarou ser parda 

e 30% branca, conforme se denota do gráfico 1, abaixo. 

 

          Gráfico 1. Levantamento da raça/cor declarada - mães do Instituto Educacional Ararajuba 
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          Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 
Em relação a raça/cor declarada pelas entrevistadas, observou-se uma maior 

representação foi mães pretas e pardas, compondo um total de 70% da amostra da 

pesquisa, o que nos indica que há desigualdade e consequentemente uma elevação 

nos níveis de vulnerabilidade econômica e social.  

Ao analisar o contexto histórico é possível observar que as mulheres 

pretas/pardas mantiveram um destaque no lugar de sujeição. Infelizmente, esse lugar 

ainda hoje é imposto a elas, reforçando uma relação de exploração que decorre dos 

resquícios deixados pelo tempo da escravidão. Posto isso, na atualidade é possível 

observar avanços nas discussões sobre a atuação da mulher negra nos diversos 

espaços da sociedade, com a luta dando fim ao ciclo vicioso de condicionar a mulher 

negra a subalternidade. 

A desigualdade racial no Brasil é um fenômeno que se perpetua historicamente, 

ela é proveniente do racismo estrutural, reflete diretamente nas condições de vida e 

trabalho da população preta/parda e perdura até os dias atuais. O racismo estrutural 

se amplia com as múltiplas expressões da questão social e se expressa no âmbito 

cultural, político e socioeconômico. A desigualdade racial ainda perdura na 

reprodução das relações de desigualdade e violência, sendo normalizada pelo 

discurso da meritocracia (ALMEIDA, 2018). 

A exclusão socioeconômica a que está submetida a mulher preta/parda, 

também é responsável por naturalizar as desigualdades entre brancos e pretos, o que 
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reforça o processo de estigmatização, cujo impacto recai sobre a socialização e a 

cidadania da população preta/parda.  

Por mais que seja um debate presente em nossa sociedade, quando nos 

deparamos com a realidade do nosso país e ampliamos o olhar ao recorte realizado 

na presente pesquisa, podemos visualizar, de forma nítida, a importância de 

assegurar a essa população os direitos sociais básicos e as políticas públicas a fim 

de reduzir essa desigualdade racial, social e, consequentemente, educacional.  

Ao longo dos anos, ainda sofremos com a herança da escravização de nossos 

antepassados, fato que coloca o indivíduo preto/pardo como uma pessoa 

inferiorizada. Dessa forma, é perceptível que o racismo estrutural é enraizado na 

sociedade, principalmente perante a mulher preta/parda, colocando-a nos estratos 

mais vulnerabilizados da sociedade, como retratado por essa pesquisa. 

Corroborando tais afirmações, dados do Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), apontam que, no primeiro semestre 

de 2020, dos oito milhões de pessoas que perderam o emprego 6,3 milhões eram 

pertencentes à população negra, o equivalente a 71% do total. O mesmo documento 

informa que entre o 4º trimestre de 2019 e o 2º trimestre de 2020, um total de 8,1 

milhões de negros e negras estavam em situação de vulnerabilidade (DIEESE, 2020). 

Com o retrato da desigualdade marcado na sociedade brasileira, as mulheres 

pretas e pardas recebem menores salários e enfrentam maiores dificuldades em 

conseguir emprego. Por conseguinte, a taxa de desocupação entre elas é maior em 

comparação à taxa verificada entre os trabalhadores brancos. Diante disso, é possível 

inferir que o preconceito racial, fruto do racismo estrutural vigente, pode interferir 

diretamente na condição socioeconômica dessa população, dificultando ou até 

impedindo condições inerentes à dignidade da pessoa humana, já que esse racismo 

possui reflexos no desenvolvimento social e educacional de várias gerações, bem 

como em suas condições econômicas de subsistência.  

Outro legado do contexto histórico da população preta/parda no Brasil – já 

mencionado acima e tratado em pesquisas acadêmicas – que foi verificado durante a 

pesquisa com a população atendida no Instituto Educacional Ararajuba reflete o baixo 

nível de escolaridade dos pais/mães e responsáveis pelas crianças ali matriculadas. 

Tal dado é relevante, pois conforme apontado acima, 70% da população 

atendida no espaço escolar objeto dessa pesquisa é composta por pessoas pretas e 
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pardas. Assim, ao verificar um baixo nível educacional é possível constatar, 

novamente, a relação entre racismo estrutural, baixa condição socioeconômica e 

baixo nível de escolaridade. 

Segundo Henriques (2001, p. 26), “55% do diferencial salarial entre brancos e 

negros está associado à desigualdade educacional”. Para o autor parte dessa 

desigualdade é derivada da discriminação gerada no interior do sistema educacional, 

já a outra parte é gerada pela herança da discriminação educacional imposta à 

geração de pais, mães e responsáveis pelos estudantes. 

Dessa forma, cabe aos atuais gestores do sistema educacional combater a 

discriminação gerada dentro do próprio sistema, bem como buscar minimizar os 

reflexos da discriminação educacional sofrida pelos pais, mães e responsáveis por 

esses alunos e alunas. 
 

Da análise dos dados cadastrais das famílias com filhos matriculados no 

Instituto Educacional Ararajuba, bem como da entrevista realizada com uma amostra 

de 20% das mães atendidas, foi possível verificar que: 20% possui o Ensino 

Fundamental incompleto, 40% declarou possuir o Ensino Fundamental completo, 10% 

possui o Ensino Médio incompleto e 30% declarou possuir o Ensino Médio completo. 

Nenhuma mãe, pai ou responsável declarou possuir ensino superior, 

concentrando-se a grande maioria apenas com o Ensino Fundamental, conforme 

demonstrado no gráfico 2, a seguir.  

 

          Gráfico 2. Escolaridade das mães e responsáveis  
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          Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

Assim, constata-se a baixa escolaridade, o que impacta diretamente nas 

condições socioeconômicas das famílias atendidas pelo Instituto Educacional 

Ararajuba e também na possibilidade das mães auxiliarem seus filhos nas atividades 

educacionais diárias. 

Cabe ressaltar novamente que, quando é realizada a análise da escolarização 

das mães de alunos atendidos, os dados obtidos corroboram com os apontamentos 

expostos anteriormente no que se refere ao racismo estrutural, ou seja, verifica-se 

como as desigualdades raciais expressas na sociedade também se refletem no 

espaço escolar.  

Sendo assim, observa-se que a possibilidade de acesso e, principalmente, as 

condições para permanência na escola, são constantemente obstaculizados à 

população preta/parda, com menor condição socioeconômica e proveniente de pais 

com baixo nível de escolaridade.  

Essa desigualdade educacional causa reflexos importantes no 

desenvolvimento das crianças e gera uma subvalorização em vários aspectos de suas 

vidas, posto que os impactos da exclusão educacional alcançam efeitos 

intergeracionais. Assim, pode-se afirmar que o sistema educacional do país é 

excludente e que a busca pela inclusão de crianças pretas e pardas, com 

vulnerabilidade socioeconômica e descendentes de gerações marcadas pelo baixo 

nível educacional deve ser tratada como prioridade máxima pela Estado brasileiro. 
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Dessa forma, verifica-se na maioria do público atendido pelo Instituto 

Educacional Ararajuba e morador do bairro Jardim Teresópolis de Betim/MG a 

interação de diversas formas de subordinação. As mães entrevistadas, ainda que 

inconscientemente, apresentaram em suas respostas, diversas formas de 

preconceitos sofridos. 

As dificuldades enfrentadas, normalmente, se dão por ser mulher e negra, que 

acessa escolas com infraestrutura precarizada, em regiões marcadas pela 

vulnerabilidade social e pelo tráfico. Mulheres que possuem um baixo nível 

educacional, muitas vezes proveniente do baixo desempenho como estudantes ao 

acumular estudo e trabalho, fato que acaba favorecendo sua evasão escolar e, 

posteriormente, impactando na obtenção de um bom posto de trabalho e uma boa 

remuneração, capazes de promover sua ascensão socioeconômica e quebrar com 

esse círculo vicioso. 

As transformações no mundo do trabalho interferiram no contexto de inclusão 

da mulher. E elas estão associadas às mudanças nos padrões culturais e no 

reconhecimento da importância feminina como força produtiva, podendo exercer as 

mesmas funções que o homem. No momento que a mulher se insere no mercado de 

trabalho, ela ainda precisa lutar por um espaço de igualdade, segurança e respeito. 

Nesse sentido, quando questionadas sobre sua relação com o mercado de 

trabalho e a atual ocupação, quatro mães informaram que estão empregadas no 

mercado formal, com vínculo na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, três mães 

estão inseridas no mercado informal e outras quatro relataram estar desempregadas. 

Com a baixa escolarização e falta de cursos profissionalizantes, as mães dos 

alunos encontram barreiras para se inserirem no mercado de trabalho formal. Muitas 

delas não possuem experiências profissionais e, por isso, não conseguem uma 

chance para o primeiro emprego, o que cria um grande impacto na renda familiar e, 

consequentemente, na vida dos seus filhos, pois tais mães não terão condições de 

prover acesso a itens básicos para a sobrevivência de sua prole, já que apenas 40% 

possui um vínculo formal de emprego e direitos garantidos pela legislação trabalhista 

vigente.  

Quanto à renda familiar, verifica-se que 90% das famílias possui como renda 

máxima um salário mínimo, atualmente definido no valor de R$1.212,00 (Um mil 

duzentos e doze reais). Dessas, 60% declararam que, mensalmente, recebem menos 
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de um salário mínimo, demonstrando que são famílias em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, conforme demonstra o gráfico 3. 

 

          Gráfico 3. Renda família das mães/responsáveis do Instituto Educacional Ararajuba 

 

         Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

Cabe frisar que a estrutura onde a criança está inserida é um elemento 

essencial para sua formação e crescimento saudáveis. Diante do desemprego e 

outros fatores de cunho social, a realidade das crianças inseridas na Instituição é 

vinculada com a falta de acessibilidade a uma alimentação adequada, acesso à saúde 

limitado, moradia precarizada com grande falta de infraestrutura, muitas vezes sem 

acesso às redes elétrica e pluvial. Além desses itens básicos à dignidade da pessoa 

humana e ao correto desenvolvimento das crianças e dos adolescentes, conforme 

previsto na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente, 

falta ainda acesso ao esporte, à cultura e ao lazer, com isso as genitoras não 

conseguem oferecer um ambiente com maior qualidade de vida e segurança para as 

crianças. 

Das entrevistas e análise dos cadastros na unidade escolar, foi possível 

verificar ainda, dentre o público atendido pelo Instituto Educacional Ararajuba, a 

predominância da família monoparental feminina.  

Segundo Leite (2003), a família monoparental não é um fenômeno novo, 

ocorrendo desde a antiguidade. Entretanto, no Brasil, após a entrada em vigor da Lei 
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do Divórcio (Lei n. 6.515, de 26/12/1977), esse fenômeno aumentou 

consideravelmente e vem evoluindo em grandes proporções nos últimos tempos. 

A família monoparental é composta pela figura do pai ou da mãe – estes podem 

estar na condição de solteiros, separados, divorciados ou viúvos – e sua prole. A 

família monoparental é uma entidade familiar reconhecida pela CF/88 e, apesar de 

poder ter em sua base pais ou mães, o número de famílias monoparentais femininas 

é muito maior do que as masculinas, fato que indica, ainda hoje, a associação “natural” 

da ideia de cuidados com os filhos à figura da mulher (SANTANA, 2014). 

A afirmação de Santana (2014) se confirma por meio da análise do público 

atendido pelo Instituto Educacional Ararajuba, que conta, em sua grande maioria, com 

famílias monoparentais femininas. Ou seja, compostas pela mãe e sua prole. A 

condição dessas mães varia entre solteiras, separadas, divorciadas e viúvas. 

Lopes e Gottsdchalk (1990, p. 100) relatam que os “grupos de famílias 

chefiados por mulheres estão mais propícios a situações e estruturas mais precárias”.  

Tal constatação se deve ao fato de que – além da função de provedora do 

sustento econômico familiar – a mulher chefe da família monoparental acumula as 

funções de educar e cuidar dos filhos, zelar pela limpeza e salubridade da casa, 

providenciar a alimentação diária, dentre outras. Além disso, o meio social ao qual 

estão inseridas é um dificultador de sua ascensão social, pois, além da precarização 

característica da região onde muitas vivem – como é o caso do Bairro Jardim 

Teresópolis – elas se deparam com a total ausência física e financeira do genitor de 

suas crianças. 

No decorrer dessa pesquisa, verificou-se um grande número de mães que 

cuida de sua família sem receber qualquer quantia via pensão alimentícia dos pais ou 

responsáveis, como avós. Muitas alegam que o pai faleceu em decorrência do tráfico, 

ou que esses não se interessam pelos filhos e, por isso, não pagam pensão. 

Questionadas com relação à judicialização dos pedidos de pensão alimentícia, de 

forma unânime, todas alegaram ter medo, pois são ameaçadas a não requererem a 

pensão por via judicial e, por isso, nunca o fizeram. 

Assim, a composição familiar predominante entre os atendidos pelo Instituto 

Educacional Ararajuba é de famílias monoparentais femininas, as quais representam 

80% do público analisado por essa pesquisa, conforme demonstrado no gráfico 4. 

 
Gráfico 4. Tipos de Composição Familiar presentes no Instituto Educacional Ararajuba 
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             Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

Diante de todo o exposto, verifica-se na presente análise situações que se 

enquadram no conceito de interseccionalidade – criado pela cientista nas áreas de 

raça e gênero Kimberlé Willians Crenshaw – e que pode ser definido como “formas de 

capturar as consequências da interação entre duas ou mais formas de subordinação: 

sexismo, racismo, patriarcalismo” (CRENSHAW, 2002, online). 

Por meio da entrevista com as mães dos alunos atendidos pelo Instituto 

Educacional Ararajuba, observou-se que muitas sofrem os efeitos do sexismo, do 

racismo e do patriarcalismo. A maioria encontra-se em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, possui baixo nível de escolaridade, chefia uma família monoparental 

sem nenhum auxílio da figura paterna, já que muitas foram vítimas de violência de 

gênero, usufruindo de uma infraestrutura precária e com poucas possibilidades de 

ascensão social. 

Esse diagnóstico gera um impacto direto em sua prole, capaz de estender esse 

emaranhado de barreiras socioeconômicas, cumulado com discriminação racial e 

exclusão educacional por diversas gerações. É aí que entra o papel social do espaço 

escolar e da parceria necessária entre as instituições família-escola. É nesse contexto 

cheio de obstáculos que o sistema educacional pode atuar de forma a combater a 

discriminação educacional gerada em seu interior, como apontado por Henriques 

(2001), e fomentar o desenvolvimento das crianças pretas e pardas, com 
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vulnerabilidade socioeconômica, descendentes de mães com baixo nível de 

escolaridade e poder aquisitivo. 

Como já mencionado anteriormente e será demonstrado na próxima seção, o 

Instituto Educacional Ararajuba se preocupa com a realidade socioeconômica das 

famílias atendidas e tenta prestar um apoio completo à necessidades apresentadas, 

buscando sempre uma parceria família-escola, de modo a proporcionar o 

desenvolvimento educacional de seu público, composto por crianças, em sua maioria, 

pretas e pardas, pertencentes a famílias em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica e de baixo nível de escolaridade. 

O que se busca com tais atendimentos é quebrar esse círculo vicioso tão 

presente na realidade brasileira e fazer com que essas crianças acolhidas tenham 

maiores possibilidades no futuro e mais chances de desenvolvimento educacional, 

cultural e socioeconômico. 

Considerando que são atendidas crianças de 02 a 05 anos, ou seja, crianças 

em tenra idade e que estão em sua primeira infância, esse é um período que deixará 

marcas em suas vidas e no qual são desenvolvidas capacidades como falar, 

caminhar, socializar, dentre outras. Portanto, a parceria entre escola-família – 

principalmente nesse primeiro momento da criança com a sociedade e com o convívio 

coletivo – é primordial na formação de cidadãos conscientes de seus deveres, direitos 

e garantias. Cidadãos capazes de se desenvolverem intelectualmente e lutarem por 

sua ascensão social e econômica, contra o racismo, o sexismo, o patriarcalismo e 

toda forma de preconceito, bem como pela construção de uma sociedade diferente, 

que acolha sua população de forma mais justa e solidária. 

 

4 RELATOS DOS PAIS E PROFESSORES DO INSTITUTO EDUCACIONAL 

ARARAJUBA 

 

A entrevista com as mães e professores do Instituto Educacional Ararajuba foi 

realizada de forma guiada por um roteiro de perguntas, as quais objetivaram, além de 

compreender o perfil do público pesquisado – o qual foi demonstrado na seção anterior 

– elucidar as questões que compõem a presente pesquisa como a importância da 

participação familiar para o desenvolvimento educacional das crianças em idade 

escolar. 
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Para a entrevista realizada com dez mães de alunos do Instituto Educacional 

Ararajuba, foi utilizado um roteiro com cinco perguntas fechadas, as quais já foram 

trabalhadas anteriormente, e seis perguntas abertas que serão tratadas a seguir, não 

sendo estabelecido tempo mínimo e máximo para resposta.  

As mães foram recebidas nas dependências do estabelecimento escolar e se 

disponibilizaram de livre e espontânea vontade a participarem da pesquisa. Todas 

foram esclarecidas sobre os objetivos do estudo e sobre a liberdade de participarem 

ou não das entrevistas e, após tais informações, assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. 

Quando perguntado às mães se elas identificam uma boa relação da escola 

com os pais e alunos, ficou evidente nas respostas que todas declararam ver tal 

relação de maneira positiva, ou seja, essas mães verificam que existe uma boa 

relação de ambos os atores, como relatado através da fala da mãe da aluna 1:  

Sim. Demais, sou muito cuidadosa com meus filhos, então qualquer 
percepção que não me agrade eu não mante 
ria eles aqui. Não tolero algo que não me agrade. Então tirando alguns 
coleguinhas que as vezes eles têm atrito, a professora é bem paciente e os 
gêmeos adoram a moça de limpeza. Todas daqui da creche são cuidadosas, 
se preocupam com os alunos e com os pais também (Mãe da aluna 1). 
 
 

Quando questionado se as responsáveis acompanham as atividades escolares 

como dever de casa, caderno com as atividades executadas, festas e grupos de 

WhatsApp, das 10 mães entrevistas 04 apontaram que acompanham tudo. Por outro 

lado, 03 mães relataram que só acompanham quando é possível, pois, por causa da 

rotina, o tempo fica pouco para esse tipo de atividade e outras 03 mães relataram que 

não acompanham nada, pois não têm interesse ou tempo. 

Indagadas sobre a forma com a qual a escola poderia estimular uma maior 

participação dos pais na escola – visando um melhor aproveitamento escolar dos 

alunos – a maioria das mães relatou que não sabe, pois, de acordo com as 

entrevistadas, a referida escola já faz o movimento de tentar aproximar as famílias 

para as atividades escolares, conforme relata a mãe do aluno 9, a seguir: 

“Compreendo que eles já estimulam, sempre tem alguma coisa que eles tentam nos 

envolver, a questão maior é a disponibilidade” (Mãe do aluno 9). 

Perguntadas sobre quais os principais benefícios elas identificam quando há 

participação dos responsáveis no desenvolvimento e vida escolar dos filhos e se 

encontram alguma dificuldade nessa participação, sete mães relataram que os 
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benefícios são positivos, que elas conseguem identificar que seus filhos aprendem 

mais e ficam mais felizes, conforme se denota do relato a seguir: 

 

Verifico pelo meu filho, quando me importo mais com o andamento das 
atividades dele, ele dá mais retorno, e tem mais estimulo para estudar. 
Quando deixo as coisas mais de lado, vejo que ele fica mais desanimado. 
Então tento ao máximo ajudá-lo no dever de casa. Além disso, percebo que 
os funcionários da escola são preocupados com o bem estar do meu filho, 
eles querem saber se estamos bem, sempre nos informam com notícias 
importantes que precisamos saber (Mãe do aluno 2). 

 

Já três mães relataram não ver benefícios na sua participação para o 

desenvolvimento escolar dos filhos e acreditam que o desenvolvimento escolar 

desses é tarefa exclusiva do estabelecimento escolar, como se observa no relato da 

seguinte: “Tenho muito que fazer no dia-a-dia. Deixei minha filha aqui para eles 

educarem. Não tenho tempo de me envolver. Vim aqui na creche pra renovar a 

matricula” (Mãe da aluna 4). 

Para finalizar foi perguntado qual é a avaliação que as responsáveis têm quanto 

ao trabalho do Instituto Educacional Ararajuba no momento de pandemia e na vida 

delas no geral. Sobre essa questão, todas as mães fizeram uma avaliação positiva, 

relataram que a Instituição tem dado toda assistência necessária, como relata a mãe 

do aluno 2: “Eu dou nota 10. A creche me ajudou muito. E vi que as meninas que 

trabalham aqui se preocupam com as crianças. Eu achei a iniciativa muito legal, e 

independente de pandemia, sempre deram suporte para as famílias” (Mãe do aluno 

2). 

Ademais, não se pode ignorar que as famílias, apesar das questões sociais, 

sinalizam a importância da própria participação na vida escolar das crianças, mesmo 

diante de diversas barreiras.  A presença dos responsáveis na formação da criança 

facilita o desenvolvimento escolar e constrói um elo que pode fortalecer os laços 

sociais e cognitivos. Já a escola pode ser um espaço de formação e apoio para as 

famílias, conforme foi exposto nas entrevistas e na análise realizada na seção anterior.  

Dessa forma, novamente, fica clara a importância da parceria família-escola, 

pois ambos atores têm papéis fundamentais no desenvolvimento educacional de 

crianças e adolescentes e, no caso em análise, esse papel é ainda mais importante, 

visto que, como mencionado anteriormente, as crianças atendidas pelo espaço 

escolar pesquisado encontram-se na primeira infância, momento primordial para o 
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desenvolvimento de diversas capacidades individuais e coletivas, as quais possuem 

reflexos que se desdobram para toda uma vida. 

Como forma de demonstrar a relevância da relação família-escola, o presente 

estudo ainda realizou entrevistas com as professoras do Instituto Educacional 

Ararajuba. As entrevistas ocorreram de forma presencial e individual, com uma 

duração de, aproximadamente, 40 minutos, momento em que todas foram 

esclarecidas sobre os termos pesquisados e foi assinado o TCLE.  

De forma unânime, as professoras da unidade escolar demonstraram interesse 

pela pesquisa e disponibilidade em contribuir de forma qualificada nas respostas. 

Foram 5 professoras entrevistadas, o que corresponde a 100% do corpo dos 

educadores. 

Em suas avaliações quanto aos objetivos desse estudo e à pergunta de 

pesquisa, todas demonstraram entender como importante a presença dos 

responsáveis na vida educacional dos alunos, bem como ser relevante a relação 

família-escola. 

As professoras relataram que quando a família é presente e participativa, a 

probabilidade de a criança ter mais segurança em aprender é muito maior. Nesse 

sentido é possível verificar o relato da Professora 3: “Noto a diferença do aluno quando 

a mãe é cuidadosa com o aprendizado do filho, sinto a criança mais confiante, alegre 

e segura, então avalio que faz falta quando a família não está próxima”. 

A professora 4 relata ser um desafio poder pensar e criar estratégias para 

aproximar os/as pais/mães das atividades escolares. Esta relata que, por mais que a 

escola já proporcione ações para auxiliar as famílias em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, em muitos momentos a aproximação se esgota ali. Para a 

professora, quando se busca trabalhar no âmbito educacional “elas criam uma 

resistência muito grande” e muitas vezes o serviço doméstico ou o trabalho consome 

o tempo disponível para a escola, sendo essa uma justificativa para sua ausência no 

âmbito escolar. 

Para a professora 1 o espaço escolar já teve grandes avanços ao tratar o aluno 

no seu contexto socioespacial, mas tal professora entende que a escola precisa se 

capacitar ainda mais para conseguir alcançar e compreender as dinâmicas da 

sociedade, que muda a todo momento, configurando-se um desafio o papel do 

educador na atualidade. 
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Assim, de acordo com os relatos de mães e professoras, compreende-se a 

necessidade e importância da integração/cooperação família-escola. Percebe-se que 

nesse caso específico, o Instituto Educacional Ararajuba foi primordial na manutenção 

de sobrevivência das famílias no período pandêmico, pois buscou subsidiar as 

famílias atendidas em questões que ultrapassam os muros da unidade escolar.  

Nesse sentido, é perceptível que o espaço escolar vai além do ensinar, ele 

pode propiciar um meio de formação educacional e até mesmo de promoção social, 

sendo muitas vezes o alicerce que proporciona os meios para assegurar direitos 

sociais básicos a famílias em situação de vulnerabilidade e risco social.  

Um ambiente mais saudável, formado por uma escola e uma família integradas 

propicia à criança a possibilidade de um melhor aprendizado, uma base emocional 

mais sólida, em que está presente a autoconfiança e a chance de ter uma formação 

de cidadã consciente de seus deveres, direitos e garantias. E esse é um dos objetivos 

do Instituto Educacional Ararajuba – proporcionar uma relação de cooperação 

contínua entre família e escola – pois, por meio dessa relação saudável, é possível 

concretizar os outros objetivos mencionados no decorrer dessa pesquisa, os quais 

juntos são capazes de formar cidadãos conscientes e aptos a transformarem toda uma 

sociedade. 

De todo o apanhado, é possível constatar que – apesar das tentativas da 

unidade escolar em análise – parte dos familiares ainda se mostra resistente à 

participação na vida escolar de seus filhos, o que é de extrema relevância para o 

desenvolvimento estudantil, conforme já foi, por diversas formas, comprovado. Apesar 

de não ser maioria, alguns pais/mães/responsáveis ainda não se fazem presentes no 

ambiente escolar, sendo que essa ausência traz impactos relevantes para o 

desenvolvimento educacional de seus filhos, pois, como demonstrado no decorrer de 

todo esse trabalho, a relação de cooperação entre família-escola é de fundamental 

importância para o sucesso tanto da família, como da escola, na função social de 

educar e preparar as crianças para o mundo. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho possibilitou a análise da importância da participação da 

família no âmbito escolar, com destaque para o desenvolvimento de uma relação de 
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cooperação entre família e escola, bem como o impacto que o trabalho do Instituto 

Educacional Ararajuba, unidade escolar inserida em uma comunidade carente, teve 

ao qualificar seu atendimento com estratégias para amenizar os impactos das 

desigualdades sociais das famílias atendidas.  

Ao realizar a pesquisa, compreende-se que a família é um núcleo de grande 

importância para o desenvolvimento integral da criança. Observou-se que, de forma 

unânime, o corpo de educadoras considera que a participação dos pais e/ou 

responsáveis na rotina do aluno contribui para um melhor desenvolvimento cognitivo 

da criança. Nesse sentido, a presença e a participação dos pais criam laços tornando 

um grande diferencial no amadurecimento e aprendizagem do estudante, 

principalmente quando este se encontra em sua primeira infância, como é o caso em 

estudo. 

 Outro fator importante a se destacar é a importância da escola oferecer 

suporte, não somente no âmbito da educação em si, mas para além desse. No caso 

específico do Instituto Educacional Ararajuba, a escola tornou-se uma aliada na 

superação das barreiras provocadas pela exclusão socioeconômica, bem como um 

apoio para informações sobre cuidados com a saúde e prevenção de doenças 

transmissíveis, como a provocada pelo novo coronavírus, uma vez que as famílias 

passaram por um grande período de isolamento social. 

Assim, o Instituto foi o principal suporte de disseminação de informações para 

as famílias atendidas – as quais, em sua grande maioria, encontram-se em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica e com baixo nível de escolaridade – bem como 

absorveu demandas de cunho social, dando suporte à segurança nutricional, 

contribuindo, de forma efetiva e direta, para o enfrentamento das desigualdades 

sociais. 

Dessa forma, entende-se ser imprescindível que a escola conheça a realidade 

das famílias, para que juntas possam criar intervenções e possibilitar às crianças um 

espaço que vai além do aprendizado. Espaço esse que seja capaz de absorver o que 

é preconizado na legislação vigente na sociedade brasileira, conforme previsto na 

Constituição Federal de 1988, que assegura o direito à educação a todas as crianças. 

Por outro lado, é imprescindível também que a família participe das atividades 

promovidas pela escola e se mantenha presente na vida escolar de seus filhos, pois 

trata-se de uma parceria em que deve haver dedicação mútua. 
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A criança que tem em sua formação esses dois aliados – escola e família – 

consequentemente, tem fortalecida sua autoconfiança, o que traz reflexos imediatos 

ao seu rendimento no processo de ensino-aprendizagem.  

É importante considerar que, apesar dessa parceria ser de extrema 

importância, ela deve se atentar ao papel precípuo de cada um dos atores envolvidos, 

de modo a não confundir o que é de competência de um e de outro, tumultuando as 

funções que cada um deve exercer.  

A cooperação família-escola pode ser a garantia de uma construção 

emancipatória dessas crianças no futuro, podendo oportunizar a formação de 

cidadãos conhecedores de seus direitos, deveres e garantias e capazes de lutar por 

uma sociedade mais justa e solidária, sem a presença de tantos preconceitos e 

violências. 

Assim, em suma, verificou-se que as famílias das crianças atendidas no 

Instituto Educacional Ararajuba são chefiadas, em sua maioria, por mulheres pretas e 

pardas, onde a responsabilidade de cuidar, educar e ensinar recai integralmente sobre 

estas. Destaca-se a diminuta renda familiar, aqui dimensionada com 60% das famílias 

com rendimento inferior a um salário mínimo e a maioria caracterizada pela baixa 

escolaridade. Apesar de toda essa carga de desafios, verificou-se que a maioria das 

mães demonstrou se comprometer com o ensino dos filhos e reconhecer a 

importância da cooperação entre família-escola. 

Diante do exposto, foi possível comprovar que a escola pode ser uma aliada 

para amenizar os impactos causados pelas desigualdades sociais na vida das famílias 

que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco social, bem como foi possível 

verificar que o processo de integração da escola e dos pais pode contribuir de forma 

efetiva para potencializar uma melhor educação para as crianças ali atendidas.  
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